Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0016245-05.2010.8.19.0011
Vistos, etc. Trata-se de ação proposta por ANDERSON NUNES DE MOURA em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, visando à condenação do réu ao pagamento de determinadas verbas trabalhistas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e elencadas na inicial, no período compreendido entre 20/12/2005 a 16/11/2009 e às devidas anotações na sua CTPS. A ação primeiramente foi proposta perante a Justiça do Trabalho, que declinou da sua competência a fls. 38. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/24. Contestação do Município de Cabo Frio às fls. 32/37, argüindo preliminares de incompetência em razão da matéria e de nulidade absoluta e, no mérito, aduzindo, em síntese, que o contrato firmado entre o ente público e o autor não se submete à CLT e que o autor já recebeu todas as verbas que lhe eram devidas. Em réplica manifestou-se o autor às fls. 45/48. Manifestação ministerial a fls. 67 pela ausência de interesse público a justificar a sua intervenção no feito. Manifestação da ré em provas às fls. 53. Decisão às fls. 55 deferindo a produção de prova documental suplementar pleiteada pela parte ré. Alegações finais do Município de Cabo Frio às fls. 59/60. Alegações finais do autor às fls. 64/70. RELATADOS. DECIDO. A pretensão autoral tem por escopo a condenação do réu ao pagamento de determinadas verbas trabalhistas, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e elencadas na inicial, no período compreendido entre 20/dezembro/2005 e 16/novembro/2009. E como já restou assentado na decisão de fls. 58, é incontroverso o fato de que o demandante celebrou com a Administração Pública Municipal contrato temporário de trabalho para atender à necessidade de excepcional interesse público, nos moldes do art. 37, IX da Constituição Federal. Trata-se de contrato administrativo submetido a regime jurídico especial, disciplinado em lei local, que impõe aos contratantes vinculo de natureza estatutária, ainda que efetivamente precário. Por conseguinte, é a Justiça do Trabalho incompetente para a apreciação das demandas que versem sobre contrato de natureza administrativa, sendo certo que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que a mera prorrogação do prazo de contratação de servidor temporário, bem como reiteradas contratações sucessivas a este título, não têm o condão de transmudar o vínculo administrativo que este mantinha com o Poder Público numa relação de natureza trabalhista. Estabelecidas tais premissas, observa-se que a solução da lide paira sobre a fixação das vantagens trabalhistas a que o demandante faz jus em decorrência do vínculo administrativo anteriormente existente. Neste contexto, e respeitando-se o princípio da correlação ou da adstrição entre a sentença e o pedido, verifica-se que ao autor são devidos, tão-somente, os valores correspondentes às férias não gozadas, acrescidas de 1/3 (um terço) constitucional, no período compreendido entre dezembro de 2005 e novembro de 2009, bem como a importância correspondente ao 13º salário do exercício 2009, de acordo com o que dispõe o art. 39, § 3º da Carta da República, in verbis: ´§ 3º. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.´ Em outras palavras, dentre os benefícios trabalhistas postulados na inicial, é o autor titular dos direitos sociais previstos no art. 7º, incisos VIII e XVII, aplicados aos ocupantes de cargo público por expressa extensão prevista no art. 39, § 3º da CF/88. Por oportuno, transcreve-se ementa da Apelação Cível nº 0004867-73.2007.8.19.0038, Relator Des. Celso Ferreira Filho, julg. 03.08.2010, 15ª Câmara Cível deste TJ/RJ: ´Processo Civil. Ação visando à cobrança de verbas decorrentes de contrato administrativo de prestação de serviço temporários e emergencial. Gratificação natalina e férias. A ratio da Carta Magna é no sentido de equiparar os trabalhadores, no esteio do principio da isonomia, base na qual se fundamental nosso Ordenamento Jurídico. Os documentos acostados aos autos demonstram que o apelante exerceu a função para a qual foi temporariamente contratado, razão pela qual lhe são devidas as verbas natalinas e as referentes às férias não gozadas, excluindo-se, todavia, as verbas típicas das relações de cunha trabalhista. Apelo provido.´ Não se tratando de hipótese de incidência da CLT, também não há que se falar em anotação da CTPS pelo período laborado. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral e extinto o processo, com resolução do mérito, nos moldes do art. 269, inciso I do CPC, para condenar o Município de Cabo Frio a pagar ao demandante a importância relativa às férias no período compreendido entre dezembro/2005 a novembro/2009, acrescida de 1/3 constitucional, bem como o valor referente ao 13º salário do ano de 2009. Tais verbas deverão ser corrigidas monetariamente, conforme sistemática da Lei 6.899/81, e acrescidas de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, de acordo com o art. 1º-F da Lei 9.494/97, contadas ambas as parcelas a partir da citação - art. 405 do CC -. Condeno o demandado ao pagamento das despesas processuais, observado o disposto na Lei Estadual nº 3.350/99, e honorários advocatícios, que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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